PARECER N° 1617, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 391, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epigrafe objetiva a criação da semana de Aplicação da Justiça no Estado de São Paulo a ser comemorada na segunda semana do mês de agosto.

Na esfera criminal deverá ser estimulada a revisão de todos os processos, já na esfera cível deverá ser estimulada a realização de acordos.

Não menos importante será a suspensão dos prazos processuais de todos os processos em tramite no Estado de São Paulo, com o objetivo de estimular a participação de todos os aplicadores do direito.  

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal, e ainda, coaduna-se com os preceitos trazidos pelo Conselho Nacional de Justiça, conforme matéria recentíssima retirada do site do CNJ:

Semana Nacional de Conciliação

Trata-se de campanha, realizada anualmente, que envolve todos os tribunais brasileiros, os quais selecionam os processos que tenham possibilidade de acordo e intimam as partes envolvidas para solucionarem o conflito. A medida faz parte da meta de reduzir o grande estoque de processos na justiça brasileira.

Como participar

Para a Semana Nacional pela Conciliação, os tribunais selecionam os processos que tenham possibilidade de acordo e intimam as partes envolvidas no conflito. Caso o cidadão ou instituição tenha interesse em incluir o processo na Semana, deve procurar, com antecedência, o tribunal em que o caso tramita.

Quando uma empresa ou órgão público está envolvido em muitos processos, normalmente, o tribunal faz uma audiência prévia pára sensibilizar a empresa/órgão a trazer ao mutirão boas propostas de acordo.

As conciliações pretendidas durante a Semana são chamadas de processuais, ou seja, quando o caso já está na Justiça.  No entanto, há outra forma de conciliação: a pré-processual ou informal, que ocorre antes do processo ser instaurado e o próprio interessado busca a solução do conflito com o auxílio de conciliadores e/ou juízes.

A Semana Nacional pela Conciliação é um marco anual das ações do Conselho Nacional de Justiça e dos tribunais para fortalecer a cultura do diálogo. (fonte: http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/acesso-a-justica/conciliacao/semana-nacional-de-conciliacao) 

Mister se faz a citação para embasamento da relevância do referido projeto dos resultados da Semana Nacional de Conciliação ocorrida de 29 de novembro à 03 de dezembro 2010: 
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Por fim, e não menos importante, é lembrar que o projeto está em conformidade com os artigos 21, inciso III , 24 da Constituição Estadual e artigo 24, incisos XI da Constituição Federal, onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre procedimentos em matéria processual.    

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI N° 391, DE 2011. 

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31-8-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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